COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 017/2020
Projeto de Lei N°011/2020
ORIGEM: Poder Executivo
 OBJETO: Projeto de Lei Nº 011/2020 que “Autoriza o Poder Executivo a majorar, temporariamente, o valor mensal repassado à Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, pela prestação de atendimento médico-hospitalar à comunidade de Presidente Lucena, devido ao enfrentamento à pandemia do COVID-19”.

Recebido em: 06/05/2020
Encaminhado em: 06/05/2020
PARECER:            X
Aprovado   

Rejeitado     

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é autorizar o Poder Executivo a majorar em R$7.000,00 (sete mil reais) o repasse mensal para a Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, através do Convênio firmado entre as partes e autorizado pela Lei Municipal Lei 1.222, de 14 de março de 2019. O Poder Executivo justifica que o atendimento irá aumentar em razão da pandemia do COVID 19, fato notório e incontroverso, estimando um prazo de três meses para a excepcionalidade. 

Conforme Parecer Jurídico n°018/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Susana Exner                                           X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                               X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                          X
Favorável
               Relatora  



           Contra

PARECER JURÍDICO N° 018/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 011/2020 que “Autoriza o Poder Executivo a majorar, temporariamente, o valor mensal repassado à Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, pela prestação de atendimento médico-hospitalar à comunidade de Presidente Lucena, devido ao enfrentamento à pandemia do COVID-19”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 06/05/2020       Data de votação: 06/05/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é autorizar o Poder Executivo a majorar em R$7.000,00 (sete mil reais) o repasse mensal para a Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, através do Convênio firmado entre as partes e autorizado pela Lei Municipal Lei 1.222, de 14 de março de 2019. O Poder Executivo justifica que o atendimento irá aumentar em razão da pandemia do COVID 19, fato notório e incontroverso, estimando um prazo de três meses para a excepcionalidade. 
2) PARECER

Primeiramente é importante registrar que o Brasil, assim como outros países, está passando em Estado de Calamidade Pública. A Calamidade Pública é uma situação anormal, em que a capacidade de ação do Poder Público em todas as esferas fica seriamente comprometida. Essa situação é fruto de um desastre que pode ser causado pela força da natureza ou não, pode ser causado por questões econômicas e sociais. É uma desgraça pública, grande infortúnio, catástrofe, que compromete a vida das pessoas. A situação extrema vivenciada pelo Mundo, requere medidas extremas. É por isso que, em caso de estado de calamidade pública, o governante tem à sua disposição poderes que em situações normais seriam considerados abusivos, a fim de salvaguardar a população atingida. Além disso, o governante passa a compartilhar responsabilidades com outros entes (Governo Estadual e Federal).

A Constituição Federal permite que em casos de calamidade pública os municípios afetados realizem medidas excepcionais necessárias à racionalização de todos os serviços públicos, o rompimento do teto de gastos. Ainda, o Poder Público fica dispensado de realizar licitação em obras e serviços enquanto durar a calamidade. 

Para atender a demanda ordinária de assistência à saúde da comunidade, a lei Municipal 1222/2019 autorizou o Município de Presidente Lucena a firmar convenio com a Associação Congregação Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti para repassar recursos com valor variável, mensalmente, composto de no mínimo  R$19.179,00 (dezenove mil, cento e setenta e nove reais), somado ao valor da AIH (autorização de Internação hospitalar) realizada, consulta e eventuais exames, que deverão ser autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, cujo valor também está previsto no anexo, para que a comunidade de Presidente Lucena receba atendimento médico hospitalar.

Ocorre que, com a pandemia do CONVID -19, vivida pelo Mundo, foi previsto um aumento de atendimentos, o que implica em gastos extraordinários, os quais exigem a majoração do repasse dos recursos municipais para viabilizar esses atendimentos e não gerar a paralização dos serviços. Há uma estimativa de que a excepcionalidade ocorra durante três meses, prazo para majoração. 

A Lei Orgânica Municipal de Presidente Lucena, no seu art. 7º dispõem que a prestação de serviços públicos se dará pela administração direta, indireta, por delegações, convênios e consórcios. O art. 83, dispõem que O Município em cooperação técnica e financeira da União e do Estado, prestará serviços de saúde pública, higiene e saneamento à população. Em especial o §1º desse mesmo artigo disciplina que “ Visando a satisfação do direito à saúde, garantido na Constituição Federal, o Município, no âmbito de sua competência, assegurará: I - acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde;” A Constituição Estadual do RS diz no art. 241 que a “A saúde é direito de todos e dever do Estado e do Município, através de sua promoção, proteção e recuperação”. A Constituição Federal no art. 196 traz que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Pelo conjunto de legislação vigente, tem-se como incontroverso que a saúde é um direito universal que deve ser garantido pelo Estado, de forma solidária entre os três entes, União, Estados e Municípios. 
Sendo assim, o Município tem o dever legal de colaborar técnica e financeiramente na busca da proteção e pronto reestabelecimento da saúde da população, ainda mais em momentos de Pandemia, em que o Mundo, através da OMS, a emergência em saúde pública de importância nacional, em 30 de janeiro de 2020, em razão novo coronavírus (COVID-19). Ademais, o presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da Constituição Federal.

Considerando o exposto, assim como, a publicação da Lei Federal n. 13979 de 06/02/2020 e os Decretos Estadual n° 55154, de 01/04/2020, Decreto Municipal 29/2020 de 15 de abril de 2020 e 30/2020 de 30 de abril de 2020, e demais legislações cujo tema é o enfrentamento do CONVID -19 no Brasil, no Estado do RS e no Município de Presidente Lucena, essa Assessora Jurídica entende e opina pela constitucionalidade e legalidade do projeto de lei em apreço, podendo o mesmo ser deliberado pelas comissões e plenário, em que pese essa assessoria entenda que o repasse deveria ser feito através de projeto específico, separando despesas próprias do enfrentamento da Pandemia do COVID-19, mesmo que por prazo determinado como é o caso. Ressalvado e mantido o entendimento acerca do convênio propriamente dito, expresso no parecer emitido ao Projeto de Lei que deu origem a Lei Municipal 1222/2019.

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 06 de maio de 2020.
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	Assessora Jurídica
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